
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 386.539 - SP (2013/0278661-6)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARÇAL DE OLIVEIRA VICENTE 
ADVOGADOS : ANDRÉA ENARA BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)
  SEBASTIÃO BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA 
  DANIELA NARDY BRAATZ MARTINEZ E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INCAPAZES DE ALTERAR O JULGADO. ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. PARÂMETROS DESTA CORTE. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, o 
exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para 
fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Precedentes.
4. Os juros moratórios referentes à reparação por dano moral, na 
responsabilidade contratual, incidem a partir da citação.
5. A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a 
data do arbitramento, consoante a Súmula nº 362/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 386.539 - SP (2013/0278661-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por MARÇAL DE OLIVEIRA VICENTE contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) impossibilidade 

de invocar nesta seara a violação de dispositivos constitucionais, (ii) não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional, (iii) o valor fixado por danos morais não destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte em casos análogos e, (iv) por se tratar de relação contratual, os juros 

moratórios devem incidir a partir da citação e a correção monetária da data do arbitramento.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que 

"(...) O valor arbitrado no caso em tela, destoa dos entendimentos jurisprudências 
desse Corte de Justiça, inclusive da 3ª Turma, bem como, inobserva as 
peculiaridades no caso em tela.
(...)
Ocorre que a decisão agravada entende que por tratar-se de relação contratual 
os juros de mora fluem a partir da citação.
Ora, no caso em tela, não trata-se de mera relação contratual, mas sim, de ato 
ilícito por negativação de nome por dívida indevida.
(...)
O mesmo ocorre com os juros de mora, que a contrário do v. acórdão, deve ter o 
termo inicial a data do evento danoso, vez que é como o ilícito que nasce a 
obrigação ao ressarcimento pelo causador do ato" (fls. 224/232 e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que 

seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 386.539 - SP (2013/0278661-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"A pretensão recursal não merece acolhida.
De início, como é cediço, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, 
compete ao STJ, em sede de recurso especial, a análise da interpretação da 
legislação federal, motivo pelo qual revela-se inviável invocar nesta seara a 
violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência 
do STF (art. 102, III, da Carta Magna).
(...)
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu corretamente o 
Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios, por inexistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, em 
verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado 
por via inadequada. A propósito os seguintes julgados:
(...)
Quanto à pretensão recursal de majoração do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de falha na 
prestação de serviço bancário, que resultou em inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes, foi fixado o valor de indenização de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
devido pelo ora Agravante ao autor, a título de danos morais. 
3.- O Agravante não trouxe argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
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4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 154.949/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 27/6/2012).
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. REQUISITOS CONFIGURADORES. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra desproporcional a 
fixação em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) a título de reparação moral, 
decorrente das circunstâncias específicas do caso concreto, motivo pelo qual não 
se justifica a excepcional intervenção desta Corte no presente feito, como bem 
consignado na decisão agravada. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 232.053/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 7/2/2013, DJe 
11/3/2013).
Quanto aos juros moratórios e à correção monetária, o tribunal de origem, ao fixar 
o termo inicial de incidência a partir da citação e da data do arbitramento 
(respectivamente), alinhou-se à jurisprudência desta Corte.
Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
RAZOABILIDADE - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - - JUROS 
DE MORA - RESPONSABILIDADE CONTRATUAL - CITAÇÃO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
(...)
3.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros de mora 
incidem desde a citação, em casos de responsabilidade contratual, hipótese 
observada no caso em tela. 
4.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 220.240/MG, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 9/10/2012, DJe 29/10/2012).
'AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
INTERVENÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PARA DEZ MIL 
REAIS DE ACORDO COM PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
5. A incidência de correção monetária sobre a indenização por dano moral ocorre 
desde a data do seu arbitramento pelo juiz ou tribunal. Súmula 362 do STJ. 
6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO' (AgRg no Ag 
1.408.911/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, 
julgado em 16/2/2012, DJe 29/2/2012).
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(fls. 216/219 e-STJ).
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0278661-6 AREsp 386.539 / SP

Números Origem:  00023736320118260084  05022011  1140220110023736  15442  16484  23736320118260084  
30873  5022011

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARÇAL DE OLIVEIRA VICENTE
ADVOGADOS : SEBASTIÃO BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)

ANDRÉA ENARA BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA

DANIELA NARDY BRAATZ MARTINEZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARÇAL DE OLIVEIRA VICENTE
ADVOGADOS : SEBASTIÃO BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)

ANDRÉA ENARA BATISTA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ROMERO DA MOTA

DANIELA NARDY BRAATZ MARTINEZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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